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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL – AUTOS DE AGRAVO 
DE INSTRUMENTO NA ORIGEM – DECISÃO MONOCRÁTICA 
DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NEGOU PROVIMENTO 
AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA AGRAVANTE.

1. De acordo com a jurisprudência do STJ, é possível o 
indeferimento ou revogação do benefício da gratuidade de justiça 
quando provada a inexistência ou desaparecimento do estado de 
hipossuficiência. Aplicação da Súmula 83/STJ.

1.1. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, relativa à 
inexistência de hipossuficiência econômica necessária à 
manutenção do benefício da gratuidade de justiça, fundamenta-se 
nas particularidades do contexto que permeia a controvérsia. 
Incidência da Súmula 7 do STJ.

2. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que a 
incidência do referido óbice impede, igualmente, o exame de 
dissídio jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre 
os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo 
em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual deu 
solução a causa a Corte de origem. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.

ACÓRDÃO

Vistos e relatados estes autos em que são partes as acima indicadas, 

Documento eletrônico VDA26405120 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 26/08/2020 23:22:39
Código de Controle do Documento: a115470a-c1fc-458a-a39d-1659e772e83a



acordam os Ministros da QUARTA TURMA do Superior Tribunal de Justiça, por 
unanimidade, negar provimento ao recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e 
Antonio Carlos Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
 
Brasília, 24 de agosto de 2020.

Marco Buzzi 
Relator
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EMENTA

AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE DECLARAÇÃO 
NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL – AUTOS DE AGRAVO 
DE INSTRUMENTO NA ORIGEM – DECISÃO MONOCRÁTICA 
DA PRESIDÊNCIA DESTA CORTE QUE NEGOU PROVIMENTO 
AO RECLAMO.

INSURGÊNCIA RECURSAL DA AGRAVANTE.

1. De acordo com a jurisprudência do STJ, é possível o 
indeferimento ou revogação do benefício da gratuidade de justiça 
quando provada a inexistência ou desaparecimento do estado de 
hipossuficiência. Aplicação da Súmula 83/STJ.

1.1. A conclusão a que chegou o Tribunal de origem, relativa à 
inexistência de hipossuficiência econômica necessária à 
manutenção do benefício da gratuidade de justiça, fundamenta-se 
nas particularidades do contexto que permeia a controvérsia. 
Incidência da Súmula 7 do STJ.

2. Esta Corte de Justiça tem entendimento no sentido de que a 
incidência do referido óbice impede, igualmente, o exame de 
dissídio jurisprudencial, na medida em que falta identidade entre 
os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo 
em vista a situação fática do caso concreto, com base na qual deu 
solução a causa a Corte de origem. Precedentes.

3. Agravo interno desprovido.

RELATÓRIO

Trata-se de agravo interno interposto por CONYE MARIA DA SILVA 
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BRUNO, em face das decisões de fls. 171-173 e 191-192, e-STJ, da lavra da 
Presidência desta Corte, que negaram provimento ao agravo em recurso especial 
manejado pela ora agravante.

O apelo nobre, de sua vez, fundamentado na alínea “a” do permissivo 
constitucional, desafia acórdão prolatado pelo Tribunal de Justiça do Estado do Mato 
Grosso, assim ementado (fls. 117-131, e-STJ):

 
EMBARGOS DE DECLARAÇÃO-EFEITOS EXCLUSIVAMENTE 
INFRINGENTES - RECEBIMENTO COMO AGRAVO INTERNO -PRINCÍPIO DA 
FUNGIBILIDADE E DA INSTRUMENTALIDADE DAS FORMAS - GRATUIDADE 
DA JUSTIÇA - INDEFERIMENTO PELO JUÍZO DE PRIMEIRO GRAU – 
POSSIBILIDADE DE PARCELAMENTO - AGRAVO DE INSTRUMENTO-
DESPROVIDO MONOCRATICAMENTE - PRESUNÇÃO IURIS TANTUM - 
DECISÃO MANTIDA - RECURSO DESPROVIDO.

1. A afirmação de impossibilidade de arcar com o ônus financeiro de processo 
judicial possui presunção iuris tantum, podendo o magistrado indeferir a 
assistência judiciária se não encontrar fundamentos que confirmem o estado de 
hipossuficiência do requerente. Precedentes.

2. Recurso desprovido

 
Nas razões do recurso especial (fls. 133-147, e-STJ), a recorrente aponta 

violação aos seguintes artigos:

(i) 99, § § 2o  a 4o, do CPC/2015, na medida em que faz jus à gratuidade de 
justiça, a qual, inclusive, fora concedida em processo conexo;

Contrarrazões às fls. 148-149, e-STJ.

Em juízo de admissibilidade, negou-se o processamento do recurso 
especial, por ausência de prequestionamento, o que deu ensejo à interposição de 
agravo em recurso especial perante esta Corte.

Em decisão de fls. 171-172, e-STJ, a Presidência desta Corte conheceu do 
agravo para não conhecer do recurso especial, com amparo na Súmula 7 do STJ.

Opostos embargos de declaração (fls. 175-185, e-STJ), esses foram 
acolhidos, sem efeitos infringentes, tão somente para afastar o dissídio jurisprudencial 
proposto.

Irresignada, a sucumbente maneja o presente agravo interno (fls. 195-203, 
e-STJ), no qual alega, em suma, que a inaplicabilidade do óbice sumular acima 
referido, bem como a existência de dissenso pretoriano sobre o tema.

Não foi apresentada impugnação (fls. 221, e-STJ).

É o relatório.

VOTO

Documento eletrônico VDA26279358 assinado eletronicamente nos termos do Art.1º §2º inciso III da Lei 11.419/2006
Signatário(a):  MARCO AURÉLIO GASTALDI BUZZI   Assinado em: 17/08/2020 12:34:48
Código de Controle do Documento: a4433d38-7eff-42dc-84d7-52ef48856b56



O agravo interno não merece acolhida, na medida em que os argumentos 
apresentados pela parte não infirmam a decisão atacada.

1. Com efeito, conforme destacado na decisão agravada, a jurisprudência do 
STJ orienta-se no sentido de ser possível a revogação do benefício da gratuidade de 
justiça quando provada a inexistência ou desaparecimento do estado de 
hipossuficiência.

Nesse sentido, relevante a menção aos seguintes precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
GRATIFICAÇÃO DE ATIVIDADE. EMBARGOS À EXECUÇÃO. CONDENAÇÃO 
DA AUTORA NA VERBA HONORÁRIA. GRATUIDADE DE JUSTIÇA. 
REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO. POSSIBILIDADE. PRECEDENTES DO STJ. 
REEXAME DE MATÉRIA FÁTICA. SÚMULA 7/STJ. HONORÁRIOS 
SUCUMBENCIAIS. MAJORAÇÃO DA VERBA.

1. A revogação do benefício da assistência judiciária gratuita - importante 
instrumento de democratização do acesso ao Poder Judiciário - pressupõe prova 
da inexistência ou do desaparecimento do estado de miserabilidade econômica, 
não estando atrelada à forma de atuação da parte no processo (REsp 
1.663.193/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, DJe 
23/02/2018).

(...)

4. Agravo interno não provido.

(AgInt nos EDcl no REsp 1759494/PB, Rel. Ministro SÉRGIO KUKINA, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 18/11/2019, DJe 21/11/2019)

DIREITO PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. OMISSÃO, 
CONTRADIÇÃO, OBSCURIDADE OU ERRO MATERIAL. AUSÊNCIA. 
REEXAME DE FATOS E PROVAS. INADMISSIBILIDADE. SÚMULA 7/STJ. 
LITIGÂNCIA DE MÁ-FÉ. PARTE BENEFICIÁRIA DA ASSISTÊNCIA 
JUDICIÁRIA GRATUITA.

REVOGAÇÃO DO BENEFÍCIO. DESCABIMENTO.

(...)

7. A revogação do benefício da assistência judiciária gratuita - importante 
instrumento de democratização do acesso ao Poder Judiciário - pressupõe prova 
da inexistência ou do desaparecimento do estado de miserabilidade econômica, 
não estando atrelada à forma de atuação da parte no processo.

(...)

9. Recurso especial parcialmente conhecido e, nessa extensão, parcialmente 
provido.

(REsp 1663193/SP, Rel. Ministra NANCY ANDRIGHI, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 20/02/2018, DJe 23/02/2018)

PROCESSO CIVIL. AGRAVO INTERNO NO RECURSO ESPECIAL. 
ASSISTÊNCIA JUDICIÁRIA GRATUITA. REFORMA DAS CONCLUSÕES DO 
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TRIBUNAL DE ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. REVOLVIMENTO DOS 
ELEMENTOS PROBATÓRIOS DA DEMANDA. INCIDÊNCIA DA SÚMULA 
7/STJ. ANÁLISE DA LEGISLAÇÃO ESTADUAL. DESCABIMENTO. SÚMULA 
280/STF. AGRAVO INTERNO NÃO PROVIDO.

1. De acordo com a jurisprudência do STJ, é possível a revogação do benefício 
de assistência judiciária gratuita, seja após a impugnação da parte contrária, seja 
de ofício pelo magistrado, caso se verifique a inexistência ou a modificação da 
situação de miserabilidade econômica hábil a justificar o deferimento da referida 
benesse.

(...)

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no REsp 1743428/MG, Rel. Ministro OG FERNANDES, SEGUNDA 
TURMA, julgado em 21/05/2019, DJe 28/05/2019)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL. GRATUIDADE DA JUSTIÇA 
INDEFERIDA NA ORIGEM. BENEFÍCIO QUE PODE SER REVOGADO. 
PREPARO DO RECURSO ESPECIAL. NECESSIDADE DE COMPROVAÇÃO. 
AGRAVO REGIMENTAL NÃO PROVIDO.

(...)

2. Conforme prevê a norma (art. 8° da Lei n. 1.060/50) o magistrado pode, de 
ofício, revogar ou inadmitir o benefício, aferindo a miserabilidade do postulante, 
até porque se trata de presunção juris tantum.

3. Agravo regimental não provido.

(AgRg no AREsp 641.996/RO, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 01/10/2015, DJe 06/10/2015)

AGRAVO REGIMENTAL. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. BENEFÍCIO DA 
LEI N. 1.050/60. REVOGAÇÃO EX OFFICIO. POSSIBILIDADE. 
PRECEDENTES DA CORTE. SÚMULA 83/STJ.

1.- O Acórdão recorrido encontra respaldo na jurisprudência desta Corte no 
sentido de que "verificada a inexistência ou o desaparecimento dos requisitos 
essenciais a concessão da assistência judiciária gratuita, admite-se a sua 
revogação, ex offício, pelo juiz, mas desde que ouvida a parte interessada, 
possibilitando-se a regularização do preparo, o que não ocorreu (nesse sentido, 
v.g. REsp 453866 / SP, Min. RUY ROSADO DE AGUIAR, DJ 10.02.2003)" 
(REsp 811.485/SP, Rel. Ministro JORGE SCARTEZZINI, DJ 10/04/2006).

(...)

3.- Agravo Regimental improvido.

(AgRg no AREsp 346.001/MG, Rel. Ministro SIDNEI BENETI, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 21/11/2013, DJe 04/12/2013)

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO REGIMENTAL NO AGRAVO DE 
INSTRUMENTO. SENTENÇA QUE ESTENDEU IMPLICITAMENTE O 
BENEFÍCIO DA GRATUIDADE JUDICIÁRIA PARA OS HERDEIROS. 
AUSÊNCIA DE REQUERIMENTO EXPRESSO. ACÓRDÃO QUE NÃO 
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CONHECEU DA APELAÇÃO POR CONSIDERÁ-LA DESERTA.

IMPOSSIBILITADA A MANIFESTAÇÃO DA PARTE INTERESSADA. DECISÃO 
MONOCRÁTICA MANTIDA. AGRAVO REGIMENTAL IMPROVIDO.

(...)

2. Além do mais, o não conhecimento da apelação por deserção significou, na 
verdade, a revogação do benefício, realizada de ofício pelo Tribunal de origem. 
Entretanto, conforme a reiterada jurisprudência deste Superior Tribunal de 
Justiça - "Verificada a inexistência ou o desaparecimento dos requisitos 
essenciais a concessão da assistência judiciária gratuita, admite-se a sua 
revogação, ex offício, pelo juiz, mas desde que ouvida a parte interessada, 
possibilitando-se a regularização do preparo, o que não ocorreu [...]." (REsp 
811485/SP, Rel. Ministro JORGE SCARTEZZINI, QUARTA TURMA, julgado em 
16/03/2006, DJ 10/04/2006 p. 228).

3. Agravo regimental improvido.

(AgRg no Ag 1097654/RS, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 04/03/2010, DJe 22/03/2010)

 
Pontua-se, ademais, que a presunção disposta no art. 99, § 3º, do 

CPC/2015, segundo o entendimento desta Corte, tem natureza relativa, passível de 
prova em contrário. Precedente:

 
AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. PROCESSUAL 
CIVIL. DECISÃO DE ADMISSIBILIDADE DO RECURSO ESPECIAL. 
FUNDAMENTOS IMPUGNADOS. GRATUIDADE DA JUSTIÇA. PRESUNÇÃO 
RELATIVA DA NECESSIDADE FINANCEIRA. AUSÊNCIA DE COMPROVAÇÃO 
NO CASO CONCRETO. SÚMULAS 7 E 83 DO STJ. AGRAVO INTERNO 
PROVIDO. AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL CONHECIDO. RECURSO 
ESPECIAL NÃO PROVIDO.

1. Em face da impugnação dos fundamentos da decisão de inadmissibilidade do 
recurso especial, o agravo interno merece provimento.

2. Nos termos da jurisprudência do STJ, o magistrado pode indeferir o pedido de 
assistência judiciária gratuita verificando elementos que infirmem a 
hipossuficiência da parte requerente, e que demonstrem ter ela condições de 
arcar com as custas do processo. Precedentes.

3. Agravo interno provido. Agravo em recurso especial conhecido para negar 
provimento ao recurso especial.

(AgInt no AREsp 1477376/SC, Rel. Ministro RAUL ARAÚJO, QUARTA TURMA, 
julgado em 20/08/2019, DJe 09/09/2019)

 
No caso em análise, tem-se que o Tribunal local, soberano na análise do 

conjunto fático, dispôs não estarem presentes os requisitos autorizadores da 
concessão do benefício da gratuidade de justiça. Veja-se (fl. 121, e-STJ):
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Pois bem. O presente recurso combate decisão monocrática proferida nos autos 
de agravo de instrumento n° 1011447-58.2018.8.11.0000, que negou gratuidade 
judiciária à Ação Revisional Contratual n.° 1028921-16.2018.8.11.0041 
interposta pela ora recorrente no juízo de primeiro grau, onde visa discussão 
judicial de cláusulas do Contrato de Financiamento com Garantia Fiduciária 
celebrado com a instituição financeira ora recorrida.

Extrai-se da peça recursal que dentre os motivos já argumentados no agravo de 
instrumento, a recorrente expõe que em ação conexa, foi deferido o mesmo 
benefício de gratuidade em seu favor. Entretanto, compulsando os autos 
eletrônicos de Agravo de Instrumento n° 1011447-58.2018.8.11.0000, ressai que 
a gratuidade ali deferida, diz somente àquele recurso interposto.

Por outro lado, naquele momento, quem estava na relatoria do feito era a Desa. 
Cleuci Terezinha Chagas e não esta magistrada, como mencionou a recorrente.

Nessa senda, a meu ver, como já destacado na decisão recorrida, em que 
pesem eventuais entendimentos divergentes neste Sodalício, na minha 
concepção 19 benefício da gratuidade de justiça deve ser concedido unicamente 
para o atendimento dos hipossuficientes, que demonstrem dificuldade financeira 
que impeça o pagamento das custas processuais sem prejuízo da própria 
subsistência; o que não se vislumbra na hipótese.

No caso em tela, a agravante apresentou Declaração Anual do Imposto de 
Renda (Id. 6866754 - fls. 47/54), Holerites (Id. 6866754 - fls. 44/46), Contrato de 
Locação de Imóvel(Id. 6866754 - fls. 56/64), demonstrativo de despesas com 
plano de saúde (Id. 6866754 -fl. 55) e contas de energia elétrica e água (Id. 
6866754 - fls. 65/66).

Contudo, estes não comprovam indene de dúvidas a alegada hipossuficiência, 
até porque declarou rendimento anual aproximado de R$ 114.000,00 (cento e 
catorze mil reais) (Id. 6866754 - fls. 47/54), e mesmo se consideradas as 
despesas mensais lançadas, não resta aparente a alegada miserabilidade, pois 
tais despesas, na sua maioria, dizem respeito a "empréstimos" efetivados junto 
às instituições financeiras, o que, inclusive, demanda poder aquisitivo para ser 
liberado.

 
 
Destaque-se, por oportuno, que para derruir tais conclusões seria 

imprescindível revolver o conjunto fático-probatório, providência vedada por força da 
Súmula 07/STJ. Precedentes:

 
PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NO AGRAVO EM RECURSO 
ESPECIAL. DECLARAÇÃO DE POBREZA. PRESUNÇÃO JURIS TANTUM. 
JUSTIÇA GRATUITA. INDEFERIMENTO. REEXAME DO CONJUNTO FÁTICO-
PROBATÓRIO DOS AUTOS.

INADMISSIBILIDADE. INCIDÊNCIA DA SÚMULA N. 7/STJ. DECISÃO 
MANTIDA.

1. "A declaração de hipossuficiência econômica possui presunção juris tantum, 
podendo o julgador a quo investigar sobre a real condição econômico-financeira 
do requerente e ordenar que comprove nos autos que não pode arcar com as 
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despesas processuais e com os honorários de sucumbência" (AgRg no AREsp 
n. 772.654/PR, Relator Ministro JOÃO OTÁVIO DE NORONHA, TERCEIRA 
TURMA, julgado em 10/3/2016, DJe 28/3/2016.)

2. O recurso especial não comporta o exame de questões que impliquem 
revolvimento do contexto fático-probatório dos autos (Súmula n. 7 do STJ).

3. No caso concreto, o Tribunal de origem concluiu que a agravante não 
preencheu os requisitos para obtenção dos benefícios da justiça gratuita. Alterar 
esse entendimento demandaria o reexame das provas produzidas nos autos, o 
que é vedado em recurso especial.

4. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1320909/MS, Rel. Ministro ANTONIO CARLOS FERREIRA, 
QUARTA TURMA, julgado em 18/10/2018, DJe 31/10/2018)

AGRAVO INTERNO. JUSTIÇA GRATUITA. DECLARAÇÃO DE POBREZA. 
PRESUNÇÃO RELATIVA. REVISÃO DA CONCLUSÃO ALCANÇADA NA 
ORIGEM. IMPOSSIBILIDADE. ÓBICE DA SÚMULA 7/STJ. 
PREQUESTIONAMENTO. QUESTÃO CONSTITUCIONAL. DESCABIMENTO. 
RECURSO NÃO PROVIDO.

1. De acordo com entendimento do STJ, a declaração de pobreza, com o intuito 
de obter os benefícios da assistência judiciária gratuita, goza de presunção 
relativa, admitindo, portanto, prova em contrário.

2. Além disso, o Superior Tribunal de Justiça já decidiu que "o pedido de 
assistência judiciária gratuita pode ser indeferido quando o magistrado tiver 
fundadas razões para crer que o requerente não se encontra no estado de 
miserabilidade declarado." (AgRg no Ag 881.512/RJ, Rel. Ministro Carlos 
Fernando Mathias (Juiz Federal Convocado do TRF 1ª Região), Quarta Turma, 
julgado em 02/12/2008, DJe 18/12/2008).

3. A conclusão a que chegou o Tribunal a quo, no sentido de indeferir a benesse 
pretendida, decorreu de convicção formada em face dos elementos fáticos 
existentes nos autos. Revê-la importaria necessariamente no reexame de 
provas, o que é defeso nesta fase recursal pelo teor da Súmula 7 do STJ.

4. "A pretendida análise de violação a dispositivo constitucional não encontra 
guarida, uma vez que a apreciação de suposta ofensa a preceitos constitucionais 
não é possível no âmbito desta Corte, nem à guisa de prequestionamento, 
porquanto matéria reservada ao Supremo Tribunal Federal, nos termos dos arts. 
102, III, e 105, III, da Carta Magna". (AgRg nos EAg 1333055/SP, Rel. Ministro 
HUMBERTO MARTINS, CORTE ESPECIAL, julgado em 02/04/2014, DJe 
24/04/2014).

5. Agravo interno a que se nega provimento.

(AgInt no AREsp 1395383/SP, Rel. Ministro LUIS FELIPE SALOMÃO, QUARTA 
TURMA, julgado em 28/03/2019, DJe 08/04/2019)

 
Logo, não obstante as alegações apresentadas pelo ora insurgente, afigura-

se inafastável a incidência dos óbices dispostos nas Súmulas 7 e 83 do STJ.
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2. Por fim, consigna-se que o reconhecimento da incidência da Súmula 7 do 
STJ ao caso impede o exame de dissídio jurisprudencial, na medida em que falta 
identidade entre os paradigmas apresentados e os fundamentos do acórdão, tendo em 
vista a situação fática do caso concreto, com base na qual deu solução a causa a Corte 
de origem.

Nesse sentido, citam-se os seguintes precedentes: AgInt no REsp 
1747869/SC, Rel. Ministra REGINA HELENA COSTA, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
29/04/2019, DJe 02/05/2019; AgInt no AREsp 661.630/RS, Rel. Ministro OG 
FERNANDES, SEGUNDA TURMA, julgado em 02/04/2019, DJe 10/04/2019; AgInt no 
AREsp 1391262/SP, Rel. Ministro MARCO AURÉLIO BELLIZZE, TERCEIRA TURMA, 
julgado em 15/04/2019, DJe 23/04/2019; AgInt no AREsp 1153643/RS, Rel. Ministro 
MARCO BUZZI, QUARTA TURMA, julgado em 23/04/2019, DJe 26/04/2019.

3. Do exposto, nego provimento ao agravo interno.

É como voto.
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TERMO DE JULGAMENTO
QUARTA TURMA

AgInt nos EDcl no AREsp 1.635.051 / MT
Número Registro: 2019/0365801-6 PROCESSO ELETRÔNICO

Número de Origem:
10029407420198110000 10289211620188110041

Sessão Virtual de 18/08/2020 a 24/08/2020

Relator do AgInt nos EDcl 
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

 Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro MARCO BUZZI

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : CONYE MARIA DA SILVA BRUNO
ADVOGADOS : HELBERT DE PAULA RODRIGUES - MG124343

JENNIFER COSTA DE ANDRADE - MT023494
AGRAVADO : BANCO J. SAFRA S.A
ADVOGADOS : MARCELO MICHEL DE ASSIS MAGALHÃES - MG091045

ALINNE RODRIGUES FERREIRA - GO024979

ASSUNTO : DIREITO CIVIL - OBRIGAÇÕES - ESPÉCIES DE CONTRATOS - CONTRATOS 
BANCÁRIOS

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : CONYE MARIA DA SILVA BRUNO
ADVOGADOS : HELBERT DE PAULA RODRIGUES - MG124343

JENNIFER COSTA DE ANDRADE - MT023494
AGRAVADO : BANCO J. SAFRA S.A
ADVOGADOS : MARCELO MICHEL DE ASSIS MAGALHÃES - MG091045

ALINNE RODRIGUES FERREIRA - GO024979

TERMO

A Quarta Turma do Superior Tribunal de Justiça, por unanimidade, decidiu negar provimento ao
recurso, nos termos do voto do Sr. Ministro Relator.

Os Srs. Ministros Luis Felipe Salomão, Raul Araújo, Maria Isabel Gallotti e Antonio Carlos
Ferreira votaram com o Sr. Ministro Relator.

Presidiu o julgamento o Sr. Ministro Marco Buzzi.
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Brasília, 24 de agosto de 2020
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